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    INTRODUÇÃO


    Do ponto de vista estritamente normativo, a incorporação de novo comando legal ao ordenamento jurídico se dá pela aprovação de projeto de lei pelo Congresso Nacional com sua posterior promulgação pelo Presidente da República. Cumprido eventual vacatio legis previsto, as novas disposições entram em vigor e a nova lei passa a ser de observância obrigatória a todos por ela atingidos.


    Ocorre que esse raciocínio nem sempre transmite a realidade prática de aplicação da lei. Em termos de efetividade da norma, a sua entrada em vigor pode ser, na realidade, o primeiro passo de um intricado processo de implementação para que possa se considerar que a lei efetivamente está sendo aplicada. Isso porque, muitas vezes é necessário superar diversos desafios para operacionalizar os efeitos dos comandos das leis. Exemplos desses desafios são desenvolver o processo hermenêutico de interpretação de novos conceitos, a criação ou reorganização de instituições responsáveis pela aplicação da norma e a regulamentação de dispositivos específicos.


    É justamente a superação desse complexo processo de transporte da lei do mundo abstrato normativo para o plano concreto fático que irá caracterizar se o Estado teve sucesso em tornar uma lei efetiva ou, como muito se fala popularmente, se “a lei pegou para valer”.


    A Lei nº 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção (LAC), publicada em 2 de agosto de 2013 e entrou em vigor no dia 29 de janeiro de 2014. Um momento propício para um balanço a respeito do processo de efetiva implementação da Lei é agora: decorridos mais de dez anos da sua vigência.


    Por meio da LAC se introduziu no ordenamento pátrio diversos institutos singulares. Dentre eles, citamos: (i) o regime administrativo e civil de responsabilização objetiva para pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a administração pública; (ii) a sanção de publicação extraordinária da condenação; (iii) a possibilidade de atenuação das sanções pela comprovação, por parte da pessoa jurídica, da implementação de efetivos programas de integridade; (iv) acordo de leniência; e o (v) alcance de responsabilização por condutas em desfavor de administrações públicas estrangeiras.


    Dito isto, é importante registrar que o processo de implementação de uma norma não é trabalho exclusivo de um setor da sociedade. Fazem parte desse processo todos os operadores do direito, a sociedade civil organizada de forma geral e, também, aqueles que são os principais destinatários da finalidade pretendida pela norma. No caso da LAC, não há dúvidas de que o principal objetivo da norma é o encorajamento das entidades privadas, nas suas mais variadas formas, na adoção de um comportamento íntegro em suas relações com o setor público.


    Esta obra tem por pretensão transmitir uma análise do processo de implementação da LAC da perspectiva privilegiada de um grupo de servidores públicos que direta ou indiretamente contribuíram nos últimos dez anos para sua aplicação. Nesse sentido, esta obra reúne artigos produzidos por agentes de diferentes instituições públicas que generosamente concordaram em compartilhar sua opinião sobre determinados temas relacionados à implementação da LAC.


    O artigo inaugural dessa coletânea é escrito por Vinícius Carvalho e Felipe Carvalho, ao longo do qual apresentam uma visão geral acerca da atuação da CGU nos 10 anos de aplicação da LAC e discorrem sobre os quais desafios entendem que precisa ser enfrentados nos próximos anos.


    É certo que um dos desafios de implementação da LAC diz respeito ao seu caráter nacional. Assim, todas esferas e níveis de governo tem atribuição para sua aplicação e regulamentação. Bernardo Daibert e Rodrigo Fontenelle apresentam em seu artigo a experiência do Estado de Minas Gerais na implementação da LAC no âmbito daquele ente federativo.


    A complexidade da LAC se apresenta nos seus diversos âmbitos de aplicação. Do plano doméstico ao internacional, a LAC proporciona desafios igualmente elevados. É certo que a LAC possui paralelos em ordenamentos jurídicos estrangeiros e que, em determinadas situações, os operadores do direito se deparam com a aplicação simultânea de diversas normas sobre uma mesma situação fática. É por exemplo, o caso de condutas transnacionais que acabam atraindo a jurisdição de mais de um país. Carlos Higino e Elizabeth Cosmo abordam a temática, em seu artigo que trata do desafio da coordenação internacional nos acordos de leniência.


    Em quaisquer tipos de condutas tipificadas na LAC, estaremos diante de um regime de responsabilização objetiva. Felipe Brandt discorre sobre o instituto, buscando diferenciar as especificidades trazida pela LAC em comparação com outras normas que também adotam essa modalidade de regime. Além da perspectiva doutrinária, Brandt apresenta uma análise do instituto a partir dos processos já julgados pela Controladoria-Geral da União.


    Essa é a mesma abordagem adotada por Marcelo Pontes e Renato Machado para tratar do conceito de ato de corrupção utilizado pelo legislador na LAC. Os autores se valem de casos já julgados pela CGU para discorrer sobre as diferenças entre o tipo administrativo trazido pela Lei Anticorrupção e aquele existente no âmbito do Direito Penal.


    É certo que a Lei Anticorrupção veio compor um conjunto mais amplo de normas que igualmente visam reprimir e sancionar atos de corrupção em sentido amplo. Esta obra apresenta três artigos específicos que analisam como a LAC deve ser interpretada e aplicada em conjunto com outras leis específicas.


    No primeiro, Mário Vinícius Spinelli e Rafael Amorim discorrem sobre as interfaces entre a Lei Anticorrupção e novo regime de licitações e contratos públicos introduzido pela Lei nº 14.133/2021. No segundo, Alexandre Cordeiro apresenta sua visão sobre a interlocução da Lei de Defesa da Concorrência e a Lei Anticorrupção, destacando o especial papel de ambas as normas na repressão de cartéis em licitações públicas. Já Renato Machado e Marcelo Pontes tratam do desafio de uma aplicação sistemática da Lei Anticorrupção com outras normas sancionadores, sem que a atuação do Estado configure infração ao princípio do bis in idem.


    Além da interlocução com outras normas, a LAC traz o comando da imposição de sanções relevantes para os atos lesivos ali tipificados. Esse é o tema tratado por Leonardo Larossa em seu artigo, ao discorrer de forma crítica sobre o processo de dosimetria das sanções da lei e como aperfeiçoar seus parâmetros para promover uma cultura de integridade no setor privado. O mesmo tema é abordado por Armando de Nardi. Seu artigo apresenta, de forma inédita, uma análise da dosimetria das sanções aplicadas pela CGU, apontando de forma empírica o efeito dos programas de integridades empresariais na redução da sanção de multa.


    Por sua vez, Vanir Fridriczewski apresenta uma análise de como os regimes administrativo e civil se complementam, apontando a importância das medidas judiciais trazidas pela LAC para uma efetiva ação contra atos de corrupção.


    Um dos aspectos mais inovadores introduzidos pela LAC foi a sua perspectiva de solução consensual, por meio da celebração de acordos de leniência. Luiz Henrique Pandolfi trata do tema, sem se restringir especificamente ao instituto do acordo de leniência, mas abordando a perspectiva do modelo cooperativo de consensualidade trazido pela Lei nº 12.846/2013.


    Por fim, Antônio Carlos Nóbrega e Ricardo Wagner encerram esta obra com uma provocação sobre a forma de monitoramento das obrigações decorrentes de acordo de leniência. A partir de uma comparação com a experiência norte-americana, os autores buscam indicar caminhos alternativos e complementares a serem avaliados pela CGU nos próximos anos de implementação da LAC.


    Assim, os artigos aqui apresentados demonstram que, se muitos desafios foram superados, vários outros se apresentam e devem ser enfrentados sob a perspectiva de que toda norma gera um contínuo processo de aprendizado e melhoramento. Nesse sentido, não é possível acreditar que os 10 anos passados traduzem um ciclo concluído, mas sim que são uma etapa que não se encerra, mas está posta e deve ser considerada uma oportunidade para desenvolver ainda mais a aplicação da LAC.
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    A Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (a Lei da Empresa Limpa, Lei Anticorrupção, ou LAC) completou dez anos em 1º de agosto de 2023, momento próximo de quando escrevemos este texto. Essa efeméride tem significado especial por coincidir com o primeiro ano de uma nova gestão no Governo Federal que atua em perspectiva de reconstrução das políticas públicas e das instituições brasileiras.


    Nesse momento, cabe à Controladoria-Geral da União (CGU) realizar um balanço dos primeiros dez anos de aplicação da LAC, discutir caminhos e construir as bases para aprimorá-la na próxima década. Temos realizado esse trabalho. Neste artigo, nosso objetivo é apresentar para debate as linhas gerais do diagnóstico que temos construído sobre os dez anos de aplicação da LAC e sobre os desafios que temos adiante. Com isso, nosso objetivo é apresentar um convite à colaboração da sociedade civil, da academia e dos profissionais dos setores público e privado que trabalham com a LAC.


    O artigo está organizado em quatro breves seções. Na primeira, apresentamos uma visão panorâmica sobre os dez primeiros anos de vigência da LAC. Na segunda, discutimos os principais desafios que precisamos enfrentar para tornar a LAC mais efetiva. A seguir, discutimos o que nos parece ser a principal oportunidade que a CGU tem neste momento: mobilizar o setor privado, tornando as empresas aliadas do Estado na promoção de integridade. Finalmente, a quarta seção, ao concluir o texto, apresenta uma proposta de pilares para a aplicação da LAC nos próximos anos.


    1. A LAC aos 10 anos


    A edição da Lei 12.846/2013 se insere em um processo de fortalecimento institucional que englobou uma série de medidas, como a Lei de Acesso à Informação, o Portal da Transparência, o Plano de Dados Abertos do Governo Federal e a Lei de Conflito de Interesses. Nesse contexto, seu objetivo foi dúplice: atender a obrigações internacionais assumidas pelo Brasil4 e suprir diagnóstico então existente a respeito da existência de lacunas no sistema jurídico brasileiro.


    Com base no diagnóstico realizado ao tempo da edição da Lei5, essas lacunas seriam relativas:


    
      	à inexistência de instrumento jurídico para a responsabilização de empresas por atos praticados contra a administração pública estrangeira e organizações internacionais;


      	quanto à Lei 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos),

    


    (ii.a) à insuficiência das previsões de tipos infracionais administrativos, já que as infrações mais graves eram tratadas pela Lei apenas criminalmente, quanto às pessoas físicas envolvidas, e


    (ii.b) à relativa incapacidade de atingir o patrimônio das pessoas jurídicas envolvidas em irregularidades para buscar o ressarcimento ao Erário; e


    
      	quanto à Lei 8.429/1992 (Improbidade Administrativa), à necessidade de demonstração de responsabilidade subjetiva das pessoas físicas envolvidas no ato de improbidade em investigação, para que apenas então se pudesse construir a responsabilidade da pessoa jurídica como entidade beneficiária do ato de improbidade.

    


    Passada uma década, é possível dizer que a LAC foi bem-sucedida em suprir essas lacunas. Passamos a ter uma estrutura de responsabilização de empresas por atos de corrupção transnacional, conforme demanda derivada dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. Apesar de dificuldades contextuais e derivadas da multiplicidade institucional em que as novas disposições da Lei se inseriram, hoje temos um sistema administrativo de responsabilização que se mostra eficaz em reprimir atos de corrupção.


    A responsabilidade objetiva das empresas prevista pela LAC teve dois efeitos relevantes. De um lado, estimulou as empresas a adotarem mecanismos internos de controle de riscos de corrupção, desincentivando a prática desses atos. De outro, a Lei superou a necessidade de demonstração de culpa ou dolo das pessoas físicas envolvidas no âmbito dos processos de responsabilização empresarial. Esses expedientes tornaram a responsabilização empresarial mais célere e efetiva, especialmente com o aproveitamento de mecanismos de processo administrativo.


    A Lei estabeleceu um tipo específico de processo administrativo voltado à responsabilização empresarial. Esses Processos Administrativos de Responsabilização (PAR) oferecem um caminho mais ágil do que a responsabilização judicial. Os PAR também podem ser mais coerentes do que a apuração pulverizada de sanções por entidades públicas contratantes – única solução disponível antes da vigência da LAC. Na CGU, os processos de responsabilização concluídos tramitaram em média por menos de 800 dias, e os processos atualmente em curso estão em andamento há cerca de 500 dias, em média6.


    Esse sistema também se mostra capaz de cumprir o objetivo de atingir o patrimônio de pessoas jurídicas envolvidas nos atos tipificados pela Lei. No âmbito dos PAR, a CGU já encerrou casos, seja pela condenação, seja pelo julgamento antecipado, com multas que superam R$ 600 milhões. Se considerarmos todo o Poder Executivo Federal, esse dado alcança mais de R$ 1,35 bilhões7.


    Ainda no plano administrativo, a Lei criou os acordos de leniência anticorrupção, atribuindo à CGU a responsabilidade exclusiva para celebrá-los quanto a atos praticados contra a administração pública federal e estrangeira. Esses acordos foram fortemente inspirados na experiência do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) e da Secretaria de Direito Econômico relativa às infrações à ordem econômica. As disposições legais pelas quais a empresa colaboradora se obriga a identificar “os demais envolvidos na infração”, e seja “a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar” são indicativas dessa inspiração – apesar de nem sempre as condutas subordinadas à LAC envolverem mais de um agente. No caso da LAC, diferentemente na política de leniências do Cade, nem sempre está presente o “dilema do prisioneiro”8.


    As leniências da CGU também são distintas das celebradas no âmbito da defesa da concorrência por duas razões adicionais. A primeira delas é relativa à definição e à reparação da vantagem auferida pelo particular em conta dos atos reconhecidos no acordo, que na CGU é um elemento central. No caso do Cade, não se trata do ressarcimento aos lesados no âmbito da leniência – essa é uma questão que, na prática, vai ser resolvida em ações de indenização posteriores. A segunda diz respeito à persecução criminal: as leniências do Cade abrangem as pessoas físicas envolvidas, e conferem, após cumpridas, isenção de responsabilidade criminal pela prática dos crimes associados aos tipos infracionais administrativos abrangidos. Esse não é o caso na CGU, em que a persecução criminal de pessoas físicas não é afetada pela celebração da leniência, o que coloca um desafio relacionado ao alinhamento de interesses entre pessoas físicas e jurídicas.


    Apesar da potencial dificuldade de adequação da ferramenta ao contexto dos atos tipificados pela LAC, a CGU construiu uma política de leniências que foi exitosa para a recuperação de valores derivados da prática de atos de corrupção. Os acordos celebrados com fundamento na LAC pela CGU e pela Advocacia-Geral da União (AGU) resultaram na pactuação de mais de 18 bilhões de reais em obrigações pecuniárias, abrangendo multas e reparações ao Erário.


    É necessário notar que mais de 60% do valor total de obrigações pactuadas no âmbito da política de leniências da CGU deriva de oito, dos vinte e cinco acordos firmados até aqui, que têm relação com a “operação lava jato”. Nesses casos, a atuação da CGU se deu em relação a investigações originalmente criminais, mas que criaram consequências que precisavam ser endereçadas sob a perspectiva de responsabilização e reparação ao Erário sob a LAC. Especialmente nesses casos, o acordo de leniência se prestou mais à solução do que à identificação de ilícitos, mas também gerou o benefício tangível de atrelar obrigações de manutenção e aprimoramento de programas de integridade pelas empresas.


    Nesse contexto, vale destacar a parceria sólida entre a CGU e a AGU para endereçar no âmbito dos acordos de leniência a reparação da vantagem auferida pela empresa, conferindo maior grau de segurança jurídica aos particulares e maior atratividade aos acordos de leniência. Essa parceria é especialmente relevante porque a LAC, ao lado da responsabilidade administrativa, também previu ação civil pública específica para a responsabilização judicial de pessoas jurídicas por atos tipificados na Lei, voltada primordialmente à recuperação da vantagem auferida pelo particular como resultado da infração. As demais instituições públicas devem se empenhar em criar solução equivalente para sua articulação – o que seria particularmente relevante em relação ao Ministério Público Federal (MPF), que tem competência concorrente à da AGU para ajuizamento da ação civil pública da LAC.


    Considerando essa visão geral, é possível dizer que os desafios originalmente vislumbrados para a Lei foram supridos. A Lei motivou a criação de um sistema de responsabilização administrativa eficaz e eficiente, que permite a recuperação de valores obtidos como resultado de atos nela tipificados, e que vem sendo aperfeiçoado continuamente. Há, no entanto, evidentes desafios que ainda precisam ser solucionados para tornar a aplicação da LAC mais eficaz e racional.


    2. Que desafios temos sobre a mesa?


    Tão logo foi editada, a LAC passou a coexistir com a operação lava jato. Ainda estão em curso discussões relevantes quanto à operação, mas cabe tratar aqui do desafio que foi colocado inicialmente para a CGU em conta daquele contexto. Nos casos da operação, a Lei passou a ser aplicada de modo experimental, antes que houvesse a fixação de parâmetros claros para sua aplicação, e antes mesmo que os órgãos estatais estivessem totalmente preparados para aplicar a Lei.


    Esse processo gerou disputas quanto aos critérios que deveriam ser adotados para a atuação de cada órgão incumbido em algum grau de apurar aqueles casos. São exemplos as incertezas sobre como proceder à aplicação das várias leis incidentes e insegurança quanto a critérios básicos, como padrão probatório, compartilhamento de informações, dosimetria de penas, critérios e suficiência de reparações. Esse contexto tornou particularmente complexa a tarefa da CGU.


    O contexto também explica por que apenas a partir de 2017 a CGU passou a celebrar acordos de leniência9. Isso ocorreu após a fixação de padrões mínimos esperados, e posteriormente a ao menos três anos de sua celebração apenas pelo MPF, em processo contínuo de alteração de premissas e condições desses acordos10.


    As disputas quanto à aplicação da LAC se explicam, ao menos em parte, em conta do fato de que a lacuna suprida pela Lei foi relativamente estreita. Já havia legislação que possibilitava a responsabilização para fatos correlatos aos abrangidos pela Lei Anticorrupção, ainda que de maneira incompleta ou não completamente eficaz, exceto no caso de atos que afetassem a administração estrangeira. Para atos que afetassem apenas a administração nacional, a convivência da LAC com as demais normas anteriormente vigentes passou a ser questão central, especialmente porque, ao tempo de sua edição, não houve a revisão das normas relativas a contratações públicas ou à improbidade administrativa.


    Assim, especialmente para os atos praticados em desfavor da administração nacional, a Lei se inseriu em um contexto denso de controle, marcado pela multiplicidade de bases jurídicas para responsabilização e de autoridades competentes pela condução de processos.


    A multiplicidade institucional decorre da própria LAC, que apostou na descentralização interna a cada ente federativo, e em sua aplicação descentralizada na federação e entre os poderes. Como uma lei nacional – e não apenas federal – a LAC estabeleceu sistemas de responsabilização empresarial em cada Poder de cada ente federativo. Esses sistemas, simetricamente, seriam compostos pelo conjunto dos órgãos e entidade abrangidos pela Lei. Todos os órgãos e entidades públicas passariam, então, a ser competentes para instaurar e julgar processos administrativos relativos aos atos tipificados pela Lei. No plano do Poder Executivo federal, a Lei atribuiu à CGU competência concorrente para instaurar e julgar processos administrativos, além da faculdade de avocá-los, em estrutura que pode – e foi – reproduzida em vários entes federativos. Em atenção a esse contexto, vale destacar iniciativa recente da CGU pertinente à coordenação federativa, com a formação da Rede Nacional de Promoção da Integridade Privada, voltada a uniformizar e fomentar a aplicação da LAC pelos vários entes federativos.


    Ao lado desses sistemas, convivem as estruturas de controle e repressão a ilícitos dos Ministérios Públicos estaduais e Federal, dos Tribunais de Contas, a repressão administrativa e judicial a ilícitos em licitações e contratos administrativos, além da ampla gama de possibilidades de questionamento judicial de atos com fundamento nas Leis de Ação Popular, de Ação Civil Pública, no Código Civil, quanto a indenizações, e na Lei 12.529/2012, especialmente em casos de carteis em licitações. Também é relevante a atuação dos tribunais de contas em relação ao controle externo dos atos praticados pelos aplicadores da LAC.


    Esse quadro de multiplicidade institucional traz vantagens e desvantagens, mas requer que as instituições públicas atuem de modo cioso a respeito dos limites de suas competências e da necessidade de promover um perfil minimamente coerente de atuação.


    De um lado, a multiplicidade institucional aumenta a probabilidade de detecção e repressão de infrações, dada a possibilidade de que as variadas instituições atuem a partir de suas especializações peculiares e promovam a apuração de casos que são mais capazes de identificar. A CGU, por exemplo, tem uma grande possibilidade de conduzir processos de responsabilização a partir das atividades de auditoria que conduz. A Polícia e o MPF podem estar mais vocacionados a identificar casos a partir de atividades de investigação criminal. Nesse sentido, a complementariedade da atuação desses atores pode gerar resultados positivos.


    De outro, a multiplicidade institucional provoca claros problemas de coordenação, como foi visto no caso da operação lava jato. Da perspectiva do particular, esse desafio pode transparecer a percepção de que o Estado está atuando de maneira a exigir responsabilização em dobro, ou que nenhum acordo celebrado será suficientemente robusto. Surgem daí os debates quanto à possibilidade de que se crie um balcão único para a solução de casos anticorrupção.


    Durante os anos, houve tentativas de coordenação, em maior ou menor intensidade, da atuação dos órgãos de controle em relação a atos de corrupção e lesão ao Erário, notadamente o Acordo de Cooperação Técnica entre CGU, AGU, Ministério da Justiça e o Tribunal de Contas da União (TCU), intermediado pelo Supremo Tribunal Federal (STF). O MPF decidiu não participar desse acordo, por considerar que ele comprometeria suas competências constitucionais e legais de modo indesejável11.


    Recentemente, algumas dessas sobreposições de competências foram atenuadas, com alterações legislativas que promoveram maior organicidade à atuação sancionatória estatal para os atos abrangidos pela LAC. A Lei 14.230/2021 alterou a Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa) para prever a inaplicabilidade das sanções por atos de improbidade administrativa à pessoa jurídica que tenha cometido atos tipificados na LAC12. De modo semelhante, a Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) prevê que atos investigados como potenciais infrações à LAC e à própria Lei 14.133/2021, que trata de infrações pertinentes a licitações e contratos administrativos, deverão ser apurados conjuntamente, pela autoridade competente para aplicar a LAC13. Assim, há crescente estabilização de premissas básicas para a atuação dos vários órgãos responsáveis pela defesa do Erário em relação a atos de corrupção.


    Parte da solução para esse dilema está no fortalecimento das capacidades de cada órgão de transformar em casos as irregularidades identificadas em suas áreas de especialização, a partir de onde será possível formular padrões articulados mais coerentes de atuação entre cada um deles. Também é necessário um esforço de padronização dos critérios empregados por cada órgão, aplicáveis internamente a seus acordos, como nos temas de dosimetria e padrão probatório, mas também externamente, como na destinação e na unicidade da reparação exigida.


    Finalmente, temos alguns desafios derivados do perfil de responsabilização administrativa promovida pela CGU. Nossa capacidade institucional está direcionada à empresa, abrangendo a responsabilização – incluídas aí as punições restritivas da capacidade de contratar com o poder público – e a reparação ao Erário.


    Esse direcionamento gera punição de empresas, sem necessariamente afetar os administradores e acionistas por vezes responsáveis pela prática de atos proscritos pela LAC. O tema das estruturas de controle, de seus impactos na proporcionalidade da responsabilização de empresas e das medidas que podem ser adotadas para solucionar essa equação merece estudo.


    Considerando o exposto até aqui, entendemos que temos os seguintes principais desafios neste momento: (i) o aprofundamento da transparência, da proporcionalidade e da segurança jurídica na aplicação da LAC; (ii) a coordenação interinstitucional e federativa; e (iii) a alavancagem das capacidades de geração de casos na CGU, com o maior aproveitamento de nossas capacidades de detecção e consequente geração de maior efeito dissuasório. Além desses desafios, enxergamos uma grande oportunidade, de que trato a seguir.


    3. Oportunidade: o prisma para atuação estatal quanto à corrupção 


    O legado mais positivo da LAC e da atuação da CGU é a criação de um ambiente corporativo preocupado com a integridade. A LAC foi eficaz para a difusão de programas de integridade empresarial, e temos atualmente um setor privado marcadamente mais íntegro do que há dez anos. Esse efeito da Lei deriva da capacidade dissuasória gerada pela Lei em relação às empresas – especialmente em conta da definição de sua responsabilização objetiva a partir de processos administrativos céleres –, e de políticas que a CGU desenvolveu em paralelo à sua aplicação. Nesse momento, entendemos que seja necessário amplificar esse efeito da Lei, fomentando nossa capacidade dissuasória a partir da detecção de casos – promovendo maior incentivo à adoção de programas de integridade pelas empresas –, e mobilizando ferramentas para a promoção direta desses programas.


    A CGU se dedica à promoção de programas de integridade privada desde antes da edição da LAC, e desde antes que o tema fosse percebido como relevante pelas empresas. O então Cadastro Pró-Ética foi lançado já em 2010, e teve originalmente o objetivo de difundir a noção de que a prevenção de atos de corrupção é uma tarefa compartilhada entre as empresas e o Estado. Hoje, o programa Pró-Ética, que teve os seus requisitos e critérios de análise constantemente aprimorados ao longo dos anos, consiste numa premiação de programas de integridade robustos, que são escrutinados pela CGU, e é um instrumento importante na caixa de ferramentas de promoção de integridade privada de que dispõe a CGU.


    Ao lado dele, ao longo dos anos, a CGU passou a adotar outras ferramentas de promoção da integridade privada. Atualmente, conferimos descontos em penalidades para empresas que demonstrem ter programas sólidos de integridade, atrelando um incentivo direto à adoção de programas de integridade para além do incentivo indireto existente em conta de nossa capacidade dissuasória.


    Além desses incentivos, a adoção de programas de integridade sempre foi marca dos acordos de leniência celebrados pela CGU. A CGU já monitorou a implementação, o aprimoramento e a execução de programas de integridade em vinte e cinco casos, abrangendo número ainda maior de empresas. Esses programas de integridade foram desenhados e monitorados pela CGU em vista das infrações e riscos reportados no acordo de leniência, e são uma ferramenta fundamental para a reabilitação de empresas punidas.


    Os programas de integridade funcionam como um mecanismo que afeta diretamente os riscos e incentivos para a prática de atos de corrupção. Com a difusão dessa ferramenta, empresas e Estado passam a colaborar para a prevenção de casos de corrupção a partir de perspectiva que pressupõe a possibilidade de responsabilização, mas evita que atos corruptos se materializem.


    Esse é o prisma, em nossa visão, a partir do qual a atuação da CGU com relação à LAC e ao setor privado deve ser analisada daqui em diante. O emprego de nossos vários instrumentos favorece a adoção de mecanismos de integridade na iniciativa privada? Nossa atividade de deteção de casos promove efeito dissuasório que motiva a adoção de programas de integridade?


    Nessa chave de análise, nosso principal objetivo é amplificar o efeito de promoção de integridade gerado pela LAC. Para isso, precisamos mobilizar nossa caixa de ferramentas de políticas públicas de modo articulado. De um lado, é necessário que ampliemos nossas capacidades de detecção de casos e dissuasão, tornando a análise de custo-benefício quanto à adoção de programas de integridade coerente com sua promoção. Nossa atuação, com esse objetivo, deve ser coesa e transparente. Precisamos orientar as empresas não apenas quanto à adoção de programas de integridade eficazes – pauta em que estamos atuando intensamente a partir de parcerias e revisão de guias e manuais –, mas também quanto aos casos em que atuaremos e às consequências de responsabilização associada – pauta essa que depende da mobilização de nossa capacidade de detecção, de uma agenda clara de investigação e da transparência e temporalidade de seus resultados.


    De outro lado, também precisamos aproveitar as oportunidades de criação de incentivos para a adoção de programas de integridade em nossos processos de responsabilização. Todas as modalidades de solução de casos da CGU precisam ser avaliadas a partir da perspectiva de promoção de programas de integridade.


    Entendemos que esses movimentos encontrem particular apetite no setor privado neste momento, e a contribuição da LAC para a criação desse contexto não pode ser subestimada. Esse apetite coloca uma oportunidade que demanda uma reinvenção na forma como o Estado incentiva as empresas a desenvolver objetivos públicos, assim como exige uma maneira diferente de as empresas lidarem com essas demandas públicas.


    Entendemos também que esse apetite não está limitado à promoção de programas de integridade anticorrupção, sendo plenamente possível que o Estado passe a atuar para fomentar mecanismos de mapeamento e mitigação eficaz de riscos em outras esferas, alinhadas aos grandes desafios que atualmente temos diante de nós, como a transição ecológica, a proteção dos direitos humanos, a inclusão e a preservação da democracia e das instituições. As ferramentas desenvolvidas para a integridade anticorrupção são úteis para lidar com esses problemas. Considero necessário, assim, que passemos a nos preocupar também com temas transversais ao aplicar nossas ferramentas de integridade privada.


    Se, no momento de edição da LAC, os desafios que a Lei se propôs a enfrentar diziam respeito apenas à necessidade de responsabilização eficaz de empresas, dez anos depois nos deparamos com o imperativo de mobilizar o setor privado para a promoção de integridade. A responsabilização é uma das ferramentas para que atinjamos esse objetivo, mas não deve ser compreendida como a finalidade última da aplicação da LAC. Temos instrumentos e objetivos adicionais que precisam ser considerados e empregados para fazer frente à próxima década.


    Conclusão: os pilares de uma agenda para a integridade privada


    Nossa proposta de atuação anticorrupção na CGU vai além da perspectiva repressiva e de nossa atuação em integridade privada. Está estruturada a partir da articulação entre duas esferas de atuação da CGU – pública e privada.


    Na esfera pública, a CGU atua a partir de uma série de ferramentas. Realizamos trabalhos de auditoria, consultoria e assessoramento sobre a atuação estatal, as políticas públicas e contratações. Promovemos transparência e accountability do Estado em relação à sociedade, seja em transparência ativa, seja mediante a restauração que promovemos da efetividade da Lei de Acesso à Informação no início de 2023. Também atuamos para a responsabilização de servidores públicos que estejam envolvidos em irregularidades. Buscamos tornar o uso dessas ferramentas coerente com o robustecimento da governança pública, promovendo integridade nas organizações do Estado e trabalhando para aumentar a confiança nas instituições.


    A garantia da integridade para instituições públicas e privadas deve estar situada no âmbito de uma agenda coordenada, que abranja a promoção e robustecimento de políticas preventivas articuladas de integridade pública e privada, o estabelecimento de mecanismos sólidos de auditoria, a orientação e o aprimoramento constante de práticas e procedimentos relativos às despesas e contratações públicas, e o fomento da transparência pública e do governo aberto, tornando o governo sujeito a amplo escrutínio da sociedade civil e da imprensa relativamente às suas atividades e projetos.


    Na esfera de integridade privada, o contexto, os desafios e as oportunidades discutidas neste artigo requerem uma abordagem estruturada a partir de três pilares. São eles:


    (i) Aumento de capacidade dissuasória da CGU;


    (ii) Promoção de integridade em parceria com as empresas;


    (iii) Coerência interinstitucional.


    O aumento da capacidade dissuasória da CGU depende de algumas medidas. A CGU ocupa uma posição privilegiada para identificar irregularidades em interações entre o setor público e a iniciativa privada, e estamos desenvolvendo instrumentos e procedimentos que nos permitirão aumentar nossa capacidade de detecção de ilícitos, e, especialmente, de converter essa detecção em processos de responsabilização.


    A capacidade dissuasória depende, para além da detecção e solução de casos, da adoção de medidas de transparência. É necessário que nossos julgamentos sejam cada vez mais seguros e proporcionais, e nossos critérios e decisões públicos. Já tornamos todas as decisões e acordos da CGU públicos, e estamos avançando na padronização e na difusão de critérios de dosimetria, cálculo de vantagem e padrão probatório.


    Para promover integridade em parceria com as empresas, estamos reorganizando nossa atuação para tornar esse objetivo o foco principal de nossa política de aplicação da LAC. A criação da Secretaria de Integridade Privada, no início de 2023, busca equipar a CGU para atuar sob essa nova perspectiva. Na Secretaria, estão concentradas todas as funções da CGU voltadas para as empresas – promoção de integridade, responsabilização e leniência. Essa reorganização possibilita direcionar todas as nossas atividades relativamente às empresas ao horizonte de promoção de integridade, e estamos adotando medidas para que esse objetivo balize a atividade de responsabilização e, ainda mais profundamente, a de leniências e soluções consensuais.


    No âmbito da promoção de programas de integridade, reformularemos o Pró-Ética. Adotaremos critérios de avaliação mais robustos e transversais, e tornaremos o programa uma rede de difusão de melhores práticas de programas de integridade, com a adoção de uma perspectiva de que o programa propicie às empresas uma jornada para a integridade.


    Estamos também regulamentando a previsão de obrigatoriedade de adoção de programas de integridade para contratações superiores a R$ 200 milhões, posta pela Lei 14.133/2021. Na esteira dessa inovação, buscaremos propagar a adoção de programas de integridade para os setores econômicos, empregando ferramentas e coordenações regulatórias variadas.


    Finalmente, para promover coerência interinstitucional, consideramos fundamental promover um debate responsável sobre a coordenação e a colaboração entre as diferentes instâncias de controle brasileiras. Nossos órgãos de controle exercem funções essenciais e complementares voltadas, direta ou indiretamente, à prevenção, ao controle e à repressão da corrupção. Na nossa visão, temos uma oportunidade importante de articulação de suas iniciativas, que pode ser aproveitada para converter em prática o aprendizado de cada órgão sobre as experiências da última década.


    Acreditamos que, ao atuar nesses três pilares, a CGU possa se consolidar como polo de promoção de integridade empresarial no Brasil. A partir dessa consolidação, contribuiremos para a construção de uma política de prevenção e enfrentamento à corrupção coerente, proporcional e geradora de segurança jurídica, orientada à difusão de medidas de integridade privada, e lançaremos as bases para que os próximos dez anos da LAC tragam benefícios tangíveis para a sociedade brasileira.
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    Resumo: Este artigo resume a trajetória da Controladoria-Geral do Estado de Minas Gerais (CGE/MG) na regulamentação e implementação da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) no âmbito da Administração Pública do Poder Executivo Estadual. Tomando por referência textos normativos e dados observáveis coletados da experiência da CGE/MG, este estudo destaca as principais especificidades e estratégias utilizadas na elaboração do Decreto nº 46.782, de 2015, que regulamentou o Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). Despontam importantes experiências, desafios e resultados na concretização dos temas basilares da supracitada Lei, quais sejam, o PAR, o Acordo de Leniência e a promoção de integridade como mecanismos anticorrupção. A opção de centralizar na CGE/MG, não apenas a celebração de acordo de leniência, mas também a instauração do PAR, foi uma inovação a mais introduzida pelo mencionado Decreto Estadual. Na prática, o modelo centralizado de instauração do PAR na CGE proporcionou-lhe, nestes anos de atuação, uma expertise vital sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas, alicerçando as bases para atingir o propósito de melhor auxiliar e orientar os demais órgãos e entidades, em particular no contexto da descentralização que deles se avizinha. O artigo conclui que o aprendizado contínuo, a perseverança dos agentes e servidores públicos que atuam nas funções anticorrupção, as parcerias e os intercâmbios de boas práticas estabelecidas com órgãos estaduais e com a Controladoria-Geral da União foram e são aliados poderosos na evolução e no fortalecimento da aplicação da Lei Anticorrupção.


    Palavras-chave: Lei anticorrupção; regulamentação e implementação. controladoria-geral do estado de minas gerais (CGE/MG). responsabilização. acordo de leniência. integridade.


    Introdução


    A Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conhecida como Lei Anticorrupção (LAC), atribuiu à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário a competência para instaurar e julgar o processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica pela prática de atos lesivos previstos no seu art. 5º. Assim também foi estabelecida a competência para celebrar acordo de leniência, nos termos do seu art. 16. (BRASIL, 2013)


    No tocante ao Poder Executivo Federal, a LAC cuidou de confiar à Controladoria-Geral da União (CGU), órgão central do Governo Federal responsável pelas atividades de controle interno, auditoria pública, correição, ouvidoria e integridade. Cumprindo, assim, o papel fundamental de desenvolver a implementação de ações estruturantes voltadas à condução de Processo Administrativo de Responsabilização, também chamado de PAR, à celebração de Acordo de Leniência e de promoção de integridade, com o propósito de prevenir, detectar e remediar atos lesivos praticados contra a administração pública nacional ou estrangeira.


    É o que dizem, respectivamente, o art. 8º, § 2º da LAC, ao estabelecer a competência da CGU de instaurar o PAR, ainda que sob a modalidade concorrente, e de avocar os processos desta natureza instaurados pelos órgãos e entidades federais; o art. 16, § 10, quanto à celebração de Acordo de Leniência, e o art. 7º, inciso VIII.


    Por óbvio, a definição da CGU como órgão catalizador das principais funções concebidas pela LAC no plano federal refletiu diretamente em novos desafios para os órgãos ou unidades centrais análogas dos outros entes e poderes da Administração Pública, consubstanciados na assunção da prevenção e combate à corrupção como tarefa inerente do Controle Interno.


    O ineditismo dos temas trazidos pela Lei Anticorrupção impôs à CGU e aos demais órgãos de Controle Interno dos Poderes Executivos Estaduais e Municipais o imperativo de prover, cada um em sua realidade, a reorganização da sua estrutura e a padronização de normas instrumentais capazes de desempenhar e reger o novo múnus que lhes foram atribuídos.


    Por sua vez, desde o início da vigência da Lei Anticorrupção, em 29 de janeiro de 2014, vários órgãos de Controle Interno, como a Controladoria-Geral do Estado de Minas Gerais (CGE/MG), já se preocupavam em pautar discussões de como regulamentar e dar condições institucionais para executar os procedimentos de responsabilização de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos.


    Não podemos nos esquecer de que os debates acerca da efetiva aplicação da LAC se deram no contexto dos efeitos provocados pelos movimentos de insatisfação na sociedade brasileira que eclodiram em junho de 2013, sendo o combate à corrupção uma das reivindicações mais acentuadas que levaram milhões de pessoas às ruas do país.


    Neste cenário, em Minas Gerais, mais precisamente na esfera do Poder Executivo Estadual, a necessidade da CGE/MG de implementar a mencionada Lei não foi diferente dos demais Estados. Contudo, em meio a diversos desafios enfrentados desde 2015 na efetivação da LAC, algumas peculiaridades foram experimentadas pela Controladoria.


    Estratégias e esforços empreendidos visaram, em última instância, superar as dificuldades de aplicação da Lei Anticorrupção num ambiente de escassez do conhecimento até então produzido sobre o seu conteúdo e, ao mesmo tempo, dotar a CGE/MG da capacidade de operacionalizar tal legislação.


    Sob esta perspectiva, este artigo resume a trajetória da Controladoria de Minas Gerais na regulamentação e implementação da Lei Anticorrupção, voltadas à responsabilização administrativa de pessoas jurídicas, aí considerados desde a investigação preliminar e o PAR, até os demais temas centrais da LAC intrinsecamente relacionados, como a celebração de Acordo de Leniência e a avaliação e a promoção de Programa de Integridade.


    1. Regulamentação da Lei Anticorrupção 


    No âmbito do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, o marco inicial da regulamentação da Lei nº 12.846, de 2013, se deu com a edição3 do Decreto Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015.


    Além do Processo Administrativo de Responsabilização (PAR), o decreto também estabeleceu parâmetros de avaliação de programa de integridade e a celebração de acordo de leniência previstos na Lei. (MINAS GERAIS, 2015)


    Dentre os Estados da Federação, Minas Gerais foi um dos 10 (dez) primeiros a dispor sobre a Lei Anticorrupção, com a publicação do seu decreto em 24 de junho de 2015, cerca de três meses após a edição, no plano federal, do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015.


    Por isso, não há como negar a influência do normativo federal, tanto na formulação do Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como na sua primeira alteração4, consubstanciado no Decreto Estadual nº 47.752, de 2019, ambas ações lideradas pela CGE/MG.


    Em que pese a inspiração do regulamento federal da LAC na concepção do Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, convém pontuar importantes especificidades da normatização mineira.


    1.1. Especificidades da regulamentação do PAR


    Dentre os dispositivos regulamentares do PAR previstos no Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, dois destaques a fazer.


    O primeiro refere-se à competência de instauração e julgamento do PAR. O Decreto Estadual estabeleceu um modelo diferente da União e de diversos outros Estados. Nesses entes foi adotada, em geral, a competência originária da autoridade máxima do órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta em face do qual foi praticado o ato lesivo, complementada pela modalidade concorrente dos órgãos centrais de Controle Interno. A regulamentação mineira, por sua vez, fixou a competência privativa do Controlador-Geral do Estado de Minas Gerais para instaurar e julgar o PAR. (MINAS GERAIS, 2015)


    Quanto à escolha do modelo de instauração do PAR, seja centralizado no órgão de Controle Interno, seja descentralizado de forma parcial nos órgãos da Administração Pública Direta, ou de forma total nos órgãos e entidades do Poder Executivo que tenham sofrido os atos lesivos, se mostra uma decisão a ser tomada com base na realidade e na opção estratégica de cada ente.


    Desde 2017, a CGU5 e o Conselho Nacional de Controle Interno (Conaci)6 divulgaram, a título de boas práticas para auxiliar os entes municipais e estaduais na regulamentação da LAC, sugestões de minutas de normativos regulamentares dessa lei com propostas de competência para instauração do PAR.


    A CGU, por exemplo, sugeriu o modo centralizado para entes que possuem estruturas administrativas de pequeno porte, e descentralizado para aqueles de médio ou grande porte.


    Por certo, a função relevante dos órgãos de Controle Interno atribuída pela Lei Anticorrupção pesou na escolha do modelo de competência centrado na CGE/MG. Assim, no que tange ao Poder Executivo Estadual, coube à CGE/MG ser o órgão precursor na implementação e desenvolvimento da LAC.


    A opção por centralizar a instauração e julgamento do PAR somente na CGE/MG considerou a estratégica de ali desenvolver a fase inicial de operacionalização da LAC.


    Com a prática do conteúdo novo e a experiência concreta adquirida na aplicação da Lei Anticorrupção, a CGE/MG se qualifica para melhor orientar e auxiliar os demais órgãos e entidades em face dos quais forem praticados atos lesivos, quando, em momento posterior, vier a ser adotada a forma descentralizada de condução do PAR.


    Seja qual for o modelo de competência de instauração do PAR escolhido, na realidade, mesmo naqueles entes que optaram pela estratégia descentralizada desde o início da implementação da LAC, os órgãos centrais de Controle Interno tiveram uma atuação preponderante e pioneira ao conduzirem os primeiros casos de responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra órgãos e entidades da Administração Pública dos Poderes Executivos.


    Logo, a experiência antecedente dos órgãos centrais de Controle Interno na execução dos mecanismos de apuração e responsabilização administrativa de pessoas jurídicas previstas na LAC os credencia a gerenciar e orientar, de modo mais eficiente, a concretização daquela norma.


    A segunda especificidade da regulamentação mineira diz respeito à criação e manutenção da Junta de Recursos de Processo Administrativo (JRPAR), colegiado instituído para julgar os recursos interpostos contra a decisão proferida pela autoridade julgadora no PAR. (MINAS GERAIS, 2015)


    Com a previsão desta alçada recursal posterior ao pedido de reconsideração, a CGE/MG ampliou e fortaleceu a efetivação do princípio da ampla defesa e do devido processo legal administrativo. A JRPAR se constituiu como o último grau de recurso administrativo contra decisão exarada pela autoridade julgadora do PAR e que não foi objeto de reconsideração.


    Com as alterações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 47.752, de 2019, a JRPAR passou a ser presidida pelo Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais e composta pelas autoridades máximas de quatro Secretarias de Estado7. (MINAS GERAIS, 2019)


    Dessa forma, ampliou-se dentro do mesmo processo a possibilidade de reexame da matéria quando da interposição de recurso pela pessoa jurídica inconformada com as decisões da autoridade julgadora.


    Neste contexto, é importante ressaltar o fato de em todos os Processos Administrativos de Responsabilização julgados pela CGE/MG até julho de 2023, e que tiveram recursos interpostos perante a JRPAR, o mérito da decisão da autoridade julgadora foi mantido por aquele colegiado.


    1.2. Aspectos relevantes da regulamentação do Acordo de Leniência e da promoção de integridade


    Em relação aos Acordos de Leniência, inovação da Lei Anticorrupção inspirada no programa de leniência antitruste do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, a legislação estadual, assim como ocorreu com a normatização do PAR, também se inspirou na regulamentação federal em seus principais pontos, dado o ineditismo do tema no Estado de Minas Gerais. Por esse motivo, não cabe ressaltar aqui pequenas diferenças pontuais e operacionais existentes entre essas duas normas, que não acrescentariam ao leitor. Entretanto, vale reafirmar a opção de Minas e da União em relação à competência para celebração desses acordos.


    Embora o art. 16 da LAC tenha previsto que a celebração do acordo é de competência da autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública, de cada um dos entes federados, tanto União como o Estado de Minas Gerais optaram por atribuir ao órgão central do sistema de Controle Interno do Poder Executivo (CGU e CGE-MG) a competência exclusiva para firmar esses acordos, com a participação das Advocacias Públicas (AGU e AGE-MG).


    Já a exigência de Programas de Integridade como cláusula dos Acordos de Leniência garante a efetividade da colaboração, ao conceder à autoridade celebrante ferramentas para a verificação de seu cumprimento, em especial, a cessação das irregularidades e a colaboração permanente da pessoa jurídica nas apurações (LESSA; MIRANDA, 2020).


    Além da conceituação, cabe ressaltar que tanto União como o Estado de Minas Gerais trazem de maneira exaustiva os parâmetros a serem avaliados pela Administração Pública em relação aos Programas de Integridade das empresas, para fins do disposto no inciso VIII do caput do art. 7º da LAC, que trata da existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica.


    Se na esfera da regulamentação da Lei Anticorrupção pode-se dizer que o Estado de Minas Gerais foi conservador em relação à introdução de eventuais inovações, no âmbito da integridade pública o Estado tem liderado a discussão em relação aos entes subnacionais, sendo pioneiro em termos de legislação e institucionalização desse sistema.


    O Decreto Estadual nº 47.185, de 12 de maio de 2017, instituiu o Plano Mineiro de Promoção da Integridade - PMPI, que teve, como propósito, contribuir para a disseminação e fortalecimento da cultura de integridade no âmbito do Poder Executivo Estadual (MINAS GERAIS, 2017). Alinhado a uma tendência mundial de protagonismo da integridade pública, o PMPI buscou fomentar o ambiente de integridade na Administração Pública Estadual junto ao corpo funcional, à sociedade e aos parceiros institucionais e comerciais. Com um forte caráter preventivo, o foco do PMPI era fazer com que o poder público apresentasse os resultados esperados pela população de forma integral, democrática e eficiente, mantendo-se focado no atendimento do interesse público (CGE, 2020).


    Passados cinco anos, foi identificado como sendo necessário e fundamental o aperfeiçoamento do normativo, para que as práticas internacionais e nacionais de boa governança e de compliance público nele estivessem refletidas, sendo, assim, fomentadas e regulamentadas no âmbito do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais. Nesse sentido, foi criado o Decreto Estadual nº 48.419, de 16 de maio de 2022, com aprimoramentos importantes no sistema de integridade pública do Governo Estadual, dentre eles a alteração do nome, de Plano Mineiro de Promoção da Integridade - PMPI para Política Mineira de Promoção da Integridade – PMPI (MINAS GERAIS, 2022).


    A PMPI inaugurou um conjunto de objetivos e diretrizes para a promoção e institucionalização da integridade, atuando como guia fundamental na constituição dos programas e planos de integridade dos diversos órgãos e entidades componentes do governo, os quais devem, portanto, ser geridos a partir dos parâmetros normativos estabelecidos, de forma descentralizada e respeitando a autonomia administrativa de cada um desses entes.


    2. Implementação da Lei Anticorrupção e Principais Resultados Alcançados pela CGE/MG


    Com as competências que lhe foram atribuídas pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, de forma privativa para a condução do PAR e a celebração de Acordos de Leniência, aliadas à competência institucional de fortalecer a integridade no setor público e privado, a CGE/MG vem moldando o seu arranjo organizacional de modo a garantir a sua operacionalização com mais eficiência.


    Atualmente, essas competências estão dispostas nas áreas da CGE/MG destacadas a seguir.



    
    Figura 1 – Disposição dos temas centrais da LAC na estrutura da CGE/MG



      [image: Figura 1 – Disposição dos temas centrais da LAC na estrutura da CGE/MG]


    Fonte: Decreto Estadual nº 47.774, de 03/12/2019, que dispõe sobre a estrutura orgânica da CGE/MG.

    

    2.1. Desafios e estratégias de operacionalização da responsabilização de pessoa jurídica


    Desde 2015, quando a Lei Anticorrupção foi regulamentada na Administração Pública do Poder Executivo de Minas Gerais, impôs-se a necessidade de dotar e ajustar a estrutura organizacional da CGE/MG orientada para a operacionalização dos processos de trabalho dirigidos ao cumprimento do múnus estabelecido na Lei Anticorrupção.


    Nessa senda, optou-se, naquele momento, por alocar as atividades de apuração de responsabilidade administrativa de pessoas jurídicas, isto é, dos procedimentos de análise e investigação preliminar, para subsidiar o juízo de admissibilidade da instauração do PAR, assim como a sua condução, na Corregedoria-Geral da CGE/MG, modelo que perdura até hoje.


    A instrumentalização do PAR na área correcional não constitui regra absoluta. De fato, outros entes federativos fizeram outra opção estratégica de criar uma unidade administrativa específica e subdividida para cuidar das competências da LAC, agrupando naquele setor o funcionamento do PAR, da promoção da integridade e do Acordo de Leniência.


    Na CGE/MG, porém, seguiu-se o modelo adotado pela CGU em 2015, no qual as tarefas de investigações preliminares e instauração do PAR, associadas às atividades de normatização na esfera da Administração Pública Federal, de orientações e boas práticas voltadas às três esferas de Poder, ficaram sob a supervisão da Corregedoria-Geral da União.


    Mas, como dito anteriormente, não se trata de definir como regra absoluta reservar na área correcional a apuração de responsabilidade administrativa de pessoa jurídica. Afinal, o que importa é bem desenvolver a expertise na aplicação da LAC, independente da sua disposição organizacional.


    Assim, pensou-se no proveito da experiência de longa data da área correcional da CGE/MG na aplicação de princípios e normas gerais processuais, ainda que relacionadas à execução de procedimentos investigatórios (sindicâncias, investigações preliminares) e processos administrativos de natureza disciplinar, para auxiliar a nova função de conduzir o PAR recém introduzida na Corregedoria-Geral.


    Por outro lado, em relação à alocação dos servidores para gerir e conduzir as ações de responsabilização administrativa de pessoas jurídicas, na equipe formada, em geral, por seis servidores designados desde 2015 para executar tal função, não figurou nenhum que já tivesse atuado na área de apurações de cunho disciplinar.


    Daí o desafio enfrentado logo no início da estruturação para encontrar meios de capacitar servidores, especialmente aqueles designados para atuar em PAR, Acordo de Leniência e promoção da integridade, com conhecimento e boas práticas sobre o conteúdo tão recente e inédito da Lei Anticorrupção.


    Entre 2015 e 2017, o grupo de seis servidores designados para a condução de PAR foi formado por três servidores de carreira (Auditor Interno) da CGE/MG. A partir de janeiro de 2017, quando foi formalmente criada8 a Superintendência Central de Responsabilização de Pessoas Jurídicas dentro da Corregedoria-Geral/CGE-MG, a equipe chegou a ser composta por quatro servidores da sua carreira, dentre os quais, inclusive, três deles ocuparam os cargos
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